
ESTADO DE GOIÁS

OFíCIO MENSAGEM Nº '8 '-I /2020/CC

Goiânia, 10 de ma~

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
GOIÂNIAlGO

de 2020.

Assunto: Projeto de Lei que autoriza a aquisição de imóvel por doação onerosa
do Município de Anápolis - GO.

Senhor Presidente,

Encaminho à apreciação e à deliberação desta Assembleia
Legislativa o incluso projeto de lei que autoriza a aquisição, por doação onerosa do
Município de Anápolis - GO, do imóvel especificado no art. 1º do ato legislativo,
localizado na circunscrição do município doador.

De acordo com o Laudo de Avaliação nº 1291/2018, emitido
pela Gerência de Vistoria e Avaliação de Imóveis da Superintendência de
Patrimônio do Estado, da Secretaria de Estado da Administração, inserto nos
autos do Processo Administrativo registrado sob o SEI nº 201800003012441, em
trâmite na Secretaria de Estado da Casa Civil, o imóvel em comento está
avaliado em R$ 2.750.797,20 (dois milhões, setecentos e cinquenta mil,
setecentos e noventa e sete reais e vinte centavos).

A doação, na forma da Lei Complementar municipal nº 383, de 11
de julho de 2018, destina-se à construção da nova sede do Fórum de Anápolis, de
atribuição e uso exclusivo do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, que terá o
prazo de 2 (dois) anos, a contar do recebimento da escritura, para iniciar as obras e
as instalações necessárias, podendo ser prorrogado por igual período, mediante
justificativa apresentada até 30 (trinta) dias antes de findo o interregno previsto, sob
pena de reversão do imóvel e das benfeitorias nele existentes em favor do doador,
sem direito à indenização.
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Entre as justificativas para o feito, está o elevado quantitativo
de processos judiciais que tramitam na Comarca, o que é reportado no Parecer
nº 001218/2019, integrante do Ofício nº 494/2019/DG, de 1º de novembro de
2019, e anexado ao processo administrativo referenciado. Aponta-se um aumento
superior a 1000% (mil por cento) em relação ao ano de 1988, chegando, no ano
passado (2018), a 179.471 (cento e setenta e nove mil, quatrocentos e setenta e
um) processos. Logo, ressalto a necessidade de realocação de parte deles a uma
nova unidade, com o planejamento estratégico do Tribunal de Justiça do Estado
de Goiás.

Informo, ainda, que o imóvel fora incluído no Plano de Obras do
Tribunal,nos termos do Ofício nº 30/2019 - GJITJGO, anexado ao PROAD nº 141067
e constante do ato oficial remetido a esta Governadoria, o qual evidenda, firmemente,
o interesse em sua utilização, remanescendo somente a questão pertinente à dotação
orçamentária.

• Quanto a ela, a Diretoria-Geral da entidade informou a
-""'"'-.- f

"possibilidade de inclusão deste investimento nas propostas orçamentárias dos
exercícios seguintes, observada a discricionariedade administrativa e demais
requisitos elencados na lei de regência", não se desvencilhando da finalidade
prevista no art. 2º, do projeto de lei anexo, em razão do prazo destinado ao
cumprimento do encargo.

O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás e a Secretaria de
Estado da Administração também se manifestaram pela conveniência e pela
oportunidade da doação ora submetida, em manifestação lavrada por seus
responsáveis, constantes do Ofício nº494/2019/DG, de 1º de novembro de 2019, e do
Despacho nº 3465/2019 - GEPIM-02868.

Entendo, desse modo, que o Projeto de Lei está em conformidade
com o interesse público nele consubstanciado.

Com essas razões e a expectativa da aprovação do incluso
projeto de lei pelos parlamentares, solicito, para sua tramitação, o regime de urgência
previsto no art. 22 da Constituição Estadual.

Atenciosamente,

O< .~ ~

O AMOS CAIÁÓO
nadar do Estado

SECCIJLAN
201800003012441
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DE DE DE 2020.

Autoriza a aqulslçao, por doação onerosa do
Município de Anápolis - GO, do imóvel urbano que
especifica e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos
termos do art. 10, inciso XI, da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a adquirir
para o Estado de Goiás, por doação onerosa do Município de Anápolis - GO,
pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Brasil, nº 200,

d Edifício Centro Administrativo, Setor Central, Anápolis - GO, CEP 75.020-000,
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica (CNPJ/ME) sob o nº
01.067.479/0001-46, devidamente autorizada pela Lei Complementar municipal nº
383, de 11 de julho de 2018, o imóvel denominado Área Pública Municipal nº 2,
localizado no Loteamento Parque Brasília - 11 Etapa, no município, com 8.090,58m2,

registrado sob a matrícula nº 97.507, do Cartório de Registro de Imóveis da 2a
Circunscrição de Anápolis - GO, contendo os seguintes limites e confrontações:
64,00 metros de frente para a Avenida Comercial; 75,04 metros de fundo para a Rua
PB-09; 97,30 metros do lado direito para o remanescente da Área Pública nº 2; e
127,88 metros + chanfros de 7,07 metros e 4,96 metros do lado esquerdo para a
Rua PB-07.

Art. 2º A doação do imóvel descrito e caracterizado no art. 1º
destina-se à construção de prédio para o funcionamento de nova sede do Fórum
de Anápolis, de atribuição e uso exclusivo do Tribunal de Justiça do Estado de
Goiás.

S 1º °Tribunal de Justiça do Estado de Goiás terá o prazo de
2 (dois) anos, a contar do recebimento da escritura, para iniciar as obras e
instalações necessárias, podendo ser prorrogado por igual período, mediante
justificativa apresentada em até 30 (trinta) dias antes de findo o prazo, sob pena
de reversão do imóvel e das benfeitorias existentes em favor do doador,sem
direito à indenização.

S2º Ficam proibidas a locação, a sublocação, a
transferência, a cessão ou a utilização do imóvel doado para finalidade diversa
daquela prevista em Lei.



2

••~
ESTADO DE GOlAS

Art. 3º O imóvel descrito e caracterizado no art. 1º está avaliado
em R$ 2.7S0.797,20 (dois milhões, setecentos e cinquenta mil, setecentos e noventa
e sete reais e vinte centavos), conforme Laudo de Avaliação nº 1291/2018, emitido
pela Gerência de Vistoria e Avaliação de Imóveis da Superintendência de Patrimônio
do Estado, da Secretaria de Estado da Administração.

Art. 42 Compete ao Procurador-Geral do Estado, nos termos
do art. Sº, inciso XII, da Lei Complementar estadual nº S8, de 4 de julho de 2006,
a apreciação da minuta da escritura pública de doação do imóvel ao Estado de
Goiás.

Art. S2 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia,

SECCULAN
201800003012441

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
de . de 2020, 132º da República:
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OFfclO MENSAGEM Nº '8 '-I /2020/CC

Goiânia, 10 de maltC--8,
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
GOIÂNIAlGO

de 2020.

Assunto: Projeto de Lei que autoriza a aquisição de imóvel por doação onerosa
do Município de Anápolis - GO.

Senhor Presidente,

Encaminho à apreclaçao e à deliberação desta Assembleia
Legislativa o incluso projeto de lei que autoriza a aquisição, por doação onerosa do
Município de Anápolis - GO, do imóvel especificado no art. 1º do ato legislativo,
localizado na circunscrição do município doador.

De acordo com o Laudo de Avaliação nº 1291/2018, emitido
pela Gerência de Vistoria e Avaliação de Imóveis da Superintendência de
Patrimônio do Estado, da Secretaria de Estado da Administração, inserto nos
autos do Processo Administrativo registrado sob o SEI nº 201800003012441, em
trâmite na Secretaria de Estado da Casa Civil, o imóvel em comento está
avaliado em R$ 2.750.797,20 (dois milhões, setecentos e cinquenta mil,
setecentos e noventa e sete reais e vinte centavos).

A doação, na forma da Lei Complementar municipal nº 383, de 11
de julho de 2018, destina""seà construção da nova sede do Fórum de Anápolis, de
atribuição e uso exclusivo do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, que terá o
prazo de 2 (dois) anos, a contar do recebimento da escritura, para iniciar as obras e
as instalações necessárias, podendo ser prorrogado por igual período, mediante
justificativa apresentada até 30 (trinta) dias antes de findo o interregno previsto, sob
pena de reversão do imóvel e das benfeitorias nele existentes em favor do doador,
sem direito à indenização.
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Entre as justificativas para o feito, está o elevado quantitativo
de processos judiciais que tramitam na Comarca, o que é reportado no Parecer
nº 001218/2019, integrante do Ofício nº 494/2019/DG, de 1º de novembro de
2019, e anexado ao processo administrativo referenciado. Aponta-se um aumento
superior a 1000% (mil por cento) ~m relação ao ano de 1988, chegando, no ano
passado (2018), a 179.471 (cento e setenta e nove mil, quatrocentos e setenta e
um) processos. Logo, ressalto a necessidade de realocação de parte deles a uma
nova unidade, com o planejamento estratégico do Tribunal de Justiça do Estado
de Goiás.

Informo, ainda, que o imóvel fora incluído no Plano de Obras do
Tribunal,nos termos do Ofício nº 30/2019 - GJITJGO, anexado ao PROAD nº 141067
e constante do ato oficial remetido a esta Governadoria, o qual evidenda, firmemente,
o interesse em sua utilização, remanescendo somente a questão pertinente à dotação
orçamentária.

Quanto a ela, a Diretoria-Geral da entidade informou a
"possibilidade de inclusão deste investimento nas propostas orçamentárias dos
exercícios seguintes, observada a discricionariedade administrativa e demais
requisitos elencados na lei de regência", não se desvencilhando da finalidade
prevista no art. 2º, do projeto de lei anexo, em razão do prazo destinado ao
cumprimento do encargo.

O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás e a Secretaria de
Estado da Administração também se manifestaram pela conveniência e pela
oportunidade da doação ora submetida, em manifestação lavrada por seus
responsáveis, constantes do Ofício nº494/2019/DG, de 1º de novembro de 2019, e do
Despacho nº 3465/2019 - GEPIM-02868.

Entendo, desse modo, que o Projeto de Lei está em conformidade
com o interesse público nele consubstanciado.

Com essas razões e a expectativa da aprovação do incluso
projeto de lei pelos parlamentares, solicito, para sua tramitação, o regime de urgência
previsto no art. 22 da Constituição Estadual.

Atenciosamente,

SECCIJLJlN
~f'l1tlf'lMI\:tn t ?do! 1
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DE DE DE 2020.

Autoriza a aqulslçao, por doação onerosa do
Municípiode Anápolis - GO, do imóvel urbano que
especificae dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos
termos do art. 10, inciso XI, da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a adquirir
para o Estado de Goiás, por doação onerosa do Município de Anápolis - GO,
pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Brasil, nº 200,
Edifício Centro Administrativo, Setor Central, Anápolis - GO, CEP 75.020-000,
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica (CNPJ/ME) sob o nº
01.067.479/0001-46, devidamente autorizada pela Lei Complementar municipal nº
383, de 11 de julho de 2018, o imóvel denominado Área Pública Municipal nº 2,
localizado no LoteamentoParque Brasília - 11 Etapa, no município, com 8.090,58m2

,

registrado sob a matrícula nº 97.507, do Cartório de Registro de Imóveis da 2a

Circunscrição de Anápolis - GO, contendo os seguintes limites e confrontações:
64,00 metros de frente para a Avenida Comercial; 75,04 metros de fundo para a Rua
PB-09; 97,30 metros do lado direito para o remanescente da Área Pública nº 2; e
127,88 metros + chanfros de 7,07 metros e 4,96 metros do lado esquerdo para a
Rua PB-07.

Art. 2º A doação do imóvel descrito e caracterizado no art. 1º
destina-se à construção de prédio para o funcionamento de nova sede do Fórum
de Anápolis, de atribuição e uso exclusivo do Tribunal de Justiça do Estado de
Goiás.

9 1º O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás terá o prazo de
2 (dois) anos, a contar do recebimento da escritura, para iniciar as obras e
instalações necessárias, podendo ser prorrogado por igual período, mediante
justificativa apresentada em até 30 (trinta) dias antes de findo o prazo, sob pena
de reversão do imóvel e das benfeitorias existentes em favor do doador,sem
direito à indenização.

92º Ficam proibidas a locação, a sublocação, a
transferência, a cessão ou a utilização do imóvel doado para finalidade diversa
daqueia (Jrevi5i.d C:lii Lei.
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Art. 3º o imóvel descrito e caracterizado no art. 1º está avaliado
em R$ 2.750.797,20 (dois milhões, setecentos e cinquenta mil, setecentos e noventa
e sete reais e vinte centavos), conforme Laudo de Avaliação nº 1291/2018, emitido
pela Gerência de Vistoria e Avaliação de Imóveis da Superintendência de Patrimônio
do Estado, da Secretaria de Estado da Administração.

Art. 4º Compete ao Procurador-Geral do Estado, nos termos
do art. 5º, inciso XII. da Lei Complementar estadual nº 58, de 4 de julho de 2006,
a apreciação da minuta da escritura pública de doação do imóvel ao Estado de
Goiás.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia,

SECCULAN
201800003012441

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, .em
de de 2020, 132º da República.
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